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Assunto: Orientações sobre a notificação compulsória e o correto fluxo da informação nos 
casos de violência interpessoal e autoprovocada. 
 
 

​A violência é um fenômeno que causa impacto na sociedade independente das 
condições sociais, idade, cor ou raça. É reconhecida desde 1993 pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) e Organização Pan Americana de Saúde (OPAS) como um problema de 
saúde pública, pois afeta a qualidade de vida da população. Segundo a OMS, consiste no 
“uso intencional da força física ou do poder real ou em ameaça, contra si próprio, contra 
outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer 
possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento 
ou privação”.​
 

A violência interpessoal/autoprovocada representa sérios problemas de saúde 
pública e segurança, com impactos profundos na vida das pessoas e nas comunidades. A 
compreensão dessas formas de violência é essencial para o desenvolvimento de 
estratégias eficazes de prevenção e intervenção (WHO, 2021; Schofield et al., 2020).​
 

O  termo  violência  interpessoal  foi  adotado  para  designar  a  situação  
relacional  em que há uso intencional da força física ou do poder, real ou na forma de 
ameaça, de uma pessoa contra outra, destacando a intencionalidade do ato violento (WHO, 
2017).​
 

Segundo o conceito adotado pelo Ministério da Saúde (MS) a violência 
autoprovocada/autoinfligida compreende a ideação suicida, autoagressões, tentativas de 
suicídio e suicídios, ou seja, nos casos em que a pessoa atendida/vítima provocou agressão 
contra si mesma ou tentou o suicídio (Brasil, 2016). ​
 

 No Brasil, a violência interpessoal e autoprovocada integra a Lista Nacional de 
Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública, conforme 
estabelecido na Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que determina 
a obrigatoriedade de notificação dos casos suspeitos ou confirmados atendidos em serviços 
públicos e privados de saúde (Quadro 1). A notificação das violências também é 
respaldada por dispositivos legais que reforçam a responsabilidade dos serviços de saúde 
na proteção das vítimas e na articulação com a rede de cuidado e proteção social. 
Destaca-se a Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que institui a notificação 
compulsória dos casos de violência contra a mulher atendidos em serviços de saúde 
públicos e privados em todo o território nacional.  
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Quadro 1 - Objeto de notificação compulsória, segundo tipologia da violência. 

Caso suspeito ou 
confirmado de violência 

autoprovocada/ 
autoinfligida 

Caso suspeito ou confirmado de violência interpessoal* 
Caso suspeito ou 

confirmado de 
violência coletiva  Doméstica/intrafamiliar Extrafamiliar/comunitária 

Praticada contra si mesmo, 
sendo objeto de notificação 

as autoagressões e as 
tentativas de suicídio. 

Praticada entre os 
parceiros íntimos e entre 
os membros da família, 

principalmente no 
ambiente da casa, mas 

não unicamente. 

Aquela que ocorre no ambiente 
social em geral, entre conhecidos 

ou desconhecidos, praticada contra 
crianças, adolescentes, mulheres, 

pessoas idosas, pessoas com 
deficiência, indígenas e população 

LGBT. 

Inclui grupos 
políticos, 

organizações 
terroristas, 

milícias. 

A ideação suicida NÃO é 
objeto de notificação 

compulsória, mas requer 
ações de atenção integral à 
saúde. Já os suicídios serão 

notificados por meio da 
Declaração de Óbito. 

 

NÃO é objeto de notificação a 

violência extrafamiliar cujas vítimas 

sejam adultos (20 a 59 anos) do 

sexo masculino (por ex. brigas 

entre gangues, brigas nos estádios 

de futebol e outras). 

 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2016. *Inclui a violência física, psicológica/moral, sexual, financeira/econômica, a 
tortura, o tráfico de seres humanos, a negligência/abandono, o trabalho infantil e a intervenção legal. 

 
 
 

A notificação realizada por meio do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), constitui importante ferramenta para o monitoramento 

epidemiológico e para a formulação de políticas públicas voltadas ao 
enfrentamento da violência. 

 
 
É importante destacar que a notificação é compulsória independentemente do tipo 

ou da natureza da violência, para os seguintes grupos:   
 
●​ Crianças e adolescentes, de 0 a 19 anos, conforme definido pela OMS;​

 
●​ Mulheres de todas as idades;​

 
●​ Pessoa idosa, com 60 anos ou mais de idade, de ambos os sexos. 
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Em Santa Catarina, destaca-se a utilização da ferramenta digital1 ‘Notifica CRM-SC’ 

no ‘Espaço do Médico’, no site institucional do CRM-SC, desenvolvida para facilitar o 
processo de notificação de doenças e agravos, o que inclui os casos de violência.              
Disponível em formato de site e aplicativo, o sistema permite o registro ágil, padronizado e 
seguro das informações diretamente pelos profissionais de saúde, otimizando o fluxo de 
trabalho e reduzindo barreiras operacionais frequentemente associadas ao preenchimento 
manual ou descentralizado.  ​
 

O sistema segue o padrão da ficha do SINAN, incluindo campos adicionais 
relevantes, como CPF e resumo clínico, que contribuem para a qualificação das 
informações e apoio à investigação dos casos. Ressalta-se que a utilização da plataforma 
não substitui os fluxos já estabelecidos, sendo complementar às rotinas locais, uma vez que 
as notificações devem ser posteriormente inseridas e processadas no SINAN pelas equipes 
de vigilância epidemiológica. As informações registradas são inicialmente recebidas pela 
Diretoria de Vigilância Epidemiológica e encaminhadas às instâncias municipais por meio 
das Gerências Regionais de Saúde, fortalecendo a articulação entre os níveis de gestão. 
Dessa forma, o uso do Notifica CRM-SC contribui para ampliar a oportunidade e a 
qualidade das notificações, promovendo maior visibilidade dos agravos, incluindo as 
violências, e subsidiando a tomada de decisão e a implementação de ações mais efetivas 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).​
 

Nesse sentido, a obrigatoriedade legal da notificação, aliada ao uso de sistemas 
estruturados como o SINAN e ferramentas complementares como o Notifica CRM-SC, 
fortalece a organização dos fluxos assistenciais e de vigilância. Essa integração entre 
registro qualificado, respaldo normativo e articulação intersetorial contribui para ampliar a 
visibilidade epidemiológica das violências, qualificar o cuidado às vítimas e subsidiar a 
implementação de ações mais efetivas no âmbito do SUS.​
 

No Quadro 2 encontra-se de forma estruturada o fluxo da informação referente a 
notificação dos casos identificados de violência interpessoal e autoinfligida.  
 
 
Quadro 2 - Fluxograma para a notificação dos casos de violência interpessoal e 
autoprovocada.  
 
 

​
​

1 Mais informações constam na Nota Informativa nº 0002/2023 - GADNT/CIEVS/DIVE/SUV/SES/SC, que trata da ferramenta 
Notifica CRM-SC e o fluxo de informação para a vigilância epidemiológica. 
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https://dive.sc.gov.br/index.php/component/phocadownload/category/138-notas-informativas-2023?download=1501:nota-informativa-n-0002-2023-gadnt-cievs-dive-suv-ses-sc-ferramenta-notifica-crm-sc-e-o-fluxo-de-informacao-para-a-vigilancia-epidemiologica
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Diante da complexidade e da magnitude das violências como problema de saúde 
pública, torna-se fundamental que os serviços de saúde estejam preparados para 
reconhecer, acolher e responder adequadamente às necessidades das pessoas em 
situação de violência. Ao integrar a avaliação clínica, o registro e a notificação dos casos, 
bem como o encaminhamento para os diferentes pontos da rede de atenção e proteção, os 
serviços de saúde contribuem para a integralidade do cuidado e para o fortalecimento das 
ações de vigilância, prevenção e enfrentamento das violências no âmbito do SUS.  

 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

 

 

Gerência de Análises Epidemiológicas e Doenças e Agravos Não Transmissíveis 
GADNT/DIVE/SUV/SES/SC 

 

Diretoria de Vigilância Epidemiológica 
DIVE/SUV/SES 
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